PARECER Nº   1305, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 734, DE 2008.

De autoria do nobre Deputado SAID MOURAD, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o controle da venda de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como distintivos e acessórios, das polícias civil e militar em estabelecimentos comerciais e industriais do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias (de 24 a 28/11/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar o parecer.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. 

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Entretanto, uma ressalva deve ser feita. O artigo 5º do projeto atribui competência a órgão do Poder Executivo, o que viola o princípio da Separação dos Poderes. Como é cediço, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 47, XIX, a, CE).

Quanto ao artigo 7º, o dispositivo está em consonância com o artigo 47, III, da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda nº 24/2008. Em que pese a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) nº 4.052, em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF), que questiona a constitucionalidade de alguns dispositivos dessa Emenda, em especial o mencionado inciso III, o comando constitucional deve ser prestigiado, uma vez que não há decisão, ainda que cautelar, suspendendo a sua eficácia.

Assim, nos moldes do que dito acima, apresento a seguinte Emenda:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 734, DE 2008.

Suprima-se o artigo 5º do projeto em epígrafe.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 734, de 2008, com a Emenda ora apresentada.

a)  Fernando Capez - Relator Especial
